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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 42/2017

Senhor Presidente,

Considerando que no Brasil são apontadas milhões de multas de trânsito, e com o aumento crescente do número de radares nas cidades e nas estradas, a tendência é aumentar ainda mais o volume de multas. Parte percebe erros e – ao usar o direito do cidadão ao recurso e á ampla defesa, cujos critérios para deferimento ou indeferimento encontram-se na Resolução 619/2016 do Contran - recorre, mas a grande maioria simplesmente às pagam, culminando numa arrecadação multimilionária. Também as adversidades e condições em que o agente efetua no dia a dia os autos de infração é passível de ocorrência de erros ou de alguma rasura;

Considerando que os valores arrecadados com as multas já têm destino legalmente direcionado e a transparência nesta destinação é importante para o acompanhamento da sociedade. Tal transparência, inclusive, é o que motiva a elaboração do PLC 74/2015, originado na Câmara dos Deputados, atualmente em trâmite no Senado Federal, aguardando designação do relator na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que altera a Lei nº 9.503 (Código de Trânsito Brasileiro), para estabelecer à União, aos Estados e aos Municípios o dever de divulgar, trimestralmente, os valores arrecadados com as multas de trânsito no âmbito de sua circunscrição, bem como a destinação desses recursos;

Considerando que, atendo-se ao nosso município, já encaminhamos requerimentos tratando sobre as multas aqui aplicadas e a destinação para a aplicação dos recursos, mas as respostas não esclarecem totalmente os questionamentos feitos nas proposituras, culminando no surgimento de novas dúvidas inclusive quanto à eficiente destinação dos recursos. Interessante observar que, não raramente, respostas aos requerimentos se apoiam no princípio da economicidade para, em razão ao número de cópias, dispor toda documentação ao vereador solicitante. Sem dúvida é uma razão justificável, mas se a Administração Municipal dispor de dados digitalizados, nestes casos poderia encaminhar arquivo, por e-mail ou algum dispositivo apropriado (CD, cartão de memória, pen-drive, etc), expressando tal anexação à resposta respectiva aqui protocolada;
Considerando que, assim como eventuais esclarecimentos aos cidadãos, a qualidade das respostas aos requerimentos é uma forma de se mostrar o nível de organização dos órgãos públicos, destacando que a informação aos questionamentos dos cidadãos está relacionada com a transparência dos atos e ações públicas, enquanto os questionamentos encaminhados pelos poderes legislativos referem-se ao seu dever fiscalizador. Nossa Lei Orgânica, por exemplo, expressa no § 2º do Art. 21 que, no exercício de seu mandato, o vereador terá livre acesso às repartições públicas, às obras públicas, podendo diligenciar pessoalmente junto aos órgãos da administração direta e indireta, solicitar documentos independentemente de outras formalidades, devendo ser atendidos pelos respectivos responsáveis, na forma da lei;
Considerando enfim, o volume de reclamações de diversas naturezas de multas no âmbito municipal, insisto no presente encaminhamento, objetivando respostas capazes de efetivamente aclarar as dúvidas motivadoras da propositura;

REQUEIRO, na forma regimental, após ouvido o Douto Plenário desta Casa de Leis, que seja oficiado ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Fernando Galvão Moura, e ao Secretário Municipal de Defesa, Desenvolvimento Social e Cidadania Dr. Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, no sentido de nos fornecer um relatório referente ao período de 01/06/2016 à 01/06/2017, das autuações municipais efetuadas pela Guarda Civil Municipal e Polícia Militar. E que, o relatório seja retirado direto do sistema utilizado para processamento de multas e recursos (Empresa Coesma), contendo:

1. Quantidade de autuações feitas no período mencionado;

2. Quantidade e cópia de AITs que foram cancelados, explicando o(s) motivo(s) do(s) cancelamento(s);

3. Quantidade e cópia de AITs invalidados, explicando o(s) motivo(s) que levaram a ser invalidados;
4. Quantidade de recursos que foram protocolados para defesa de Autuação no período, e desses, a quantidade de recurso que foi julgado Deferido e a quantidade que foi julgado Indeferido;
5. Quantidade de recursos que foram protocolados para a Junta Administrativa de Recursos de Infrações (JARI), e desses, qual a quantidade de recurso que foi julgado Deferido e a qual quantidade que foi julgado Indeferido;
6. Quantidade de recursos que foram protocolados para o Conselho Estadual (CETRAN-SP), e desses, a quantidade de recurso que foi julgado Deferido e a quantidade que foi julgado Indeferido;
7. Cópia na íntegra dos 10 (dez) últimos recursos protocolados em cada mês no período mencionado acima, julgados em Defesa de Autuação, julgados na Jari e no Cetran.

8. Nomes dos atuais integrantes da JARI.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 09 de agosto de 2017.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah
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